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APRESENTAÇÃO 

 

No tema central do encontro a palavra “arquivo” possui o sentido 

polissêmico de “documento de arquivo” e “instituição arquivística” e, por 

isso, pretende-se significar o protagonismo desses na manutenção da 

democracia. Dessa forma, por ser o documento de arquivo um registro 

fidedigno da ação que o gerou, entendemos que esse, no contexto 

democrático, é capaz de garantir transparência das ações governamentais 

e públicas, além de representar proteção aos direitos dos indivíduos em uma 

sociedade. E por isso, também, é de suma importância ressaltar o papel das 

instituições arquivísticas, especialmente as públicas, na salvaguarda destes 

registros documentais. 

Isto posto, compreendemos a relevância do fazer arquivístico, seus 

métodos, técnicas e teorias clássicas e contemporâneas, para o debate, 

defesa e apresentação de meios para gerir e preservar os documentos e 

instituições arquivísticas no cenário político-social em que se inserem. 

Apresentamos aqui então os Anais do XXIII Encontro Nacional de 

Estudantes de Arquivologia. Anais estes que são o reflexo do fôlego, 

envolvimento e esforços que os estudantes de Arquivologia no Brasil vêm 

desenvolvendo, e assim contribuindo para o fazer e o pensar da ciência do 

arquivos. 

Contudo, defendemos que obras como essa servem não só para 

registrar o conhecimento acadêmico e científico, mas também para 

manifestar a magnitude da união estudantil. Afinal, é um orgulho para toda 

o comunidade arquivística brasileira que o Encontro Nacional de Estudantes 

de Arquivologia aconteça todos os anos, ininterruptamente, desde o ano de 

1997. 
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O ACESSO À INFORMAÇÃO NOS ARQUIVOS MUNICIPAIS DA REGIÃO 
ADMINISTRATIVA DE SANTOS POR MEIO DA LAI 

 
Leticia de Jesus Nascimento (leticia.djn@gmail.com) 

Graduanda em Arquivologia. Universidade Estadual Paulista (UNESP) 

 
RESUMO 
A Lei de Acesso à Informação, nº 12.527/2011, dispõe a respeito da efetividade da 
administração dos municípios sobre a informação pública, afirmando que é 
indispensável a organização e a preservação dos documentos para facilitar a 
inúmeras e variadas informações. Considerando o papel dos arquivos municipais 
para o cumprimento desta atividade, o objetivo deste trabalho é identificar como está 
ocorrendo o acesso à informação nos arquivos públicos de 09 municípios 
pertencentes às microrregiões da administração de Santos. A metodologia de 
pesquisa é exploratória e descritiva, de abordagem quali-quantitiva. Os 
procedimentos metodológicos são a pesquisa bibliográfica e a pesquisa de campo 
nas páginas dos Serviços de Informação ao Cidadão e nos arquivos municipais, 
utilizando-se como instrumentos de coleta de dados questionários e entrevistas. 
Como resultados, espera-se identificar a situação dos Arquivos Municipais no que se 
refere à gestão documental e o papel desempenhado no acesso à informação 
pública ao cidadão. 
Palavras-chave: Lei de Acesso à Informação; Gestão de Documentos; Arquivos 
Municipais. 
 

INTRODUÇÃO 

No Brasil, em 1991 foi estabelecida a Lei 8.159, que trata sobre a política 

nacional de arquivos públicos e privados. Porém, somente vinte anos depois criou-

se uma lei para regulamentar e concretizar o acesso a informações previsto como 

direito fundamental do cidadão pela Constituição Federal (1988) e como 

responsabilidade do servidor público, determinado pela Lei no 8.112/1990. Embora a 

Lei de Arquivos (1991) já tratasse do tema do acesso à informação, com a 

promulgação da Lei 12.527/2011, denominada Lei de Acesso à Informação (LAI) o 

tema ganhou a relevância necessária. 

A Lei de Acesso à informação pública foi aprovada pelo Congresso Nacional e 

sancionada pela Dilma Rousseff. Com a aprovação da Lei o Brasil torna-se mais 

democrático, fortalecendo instrumentos para acesso da gestão pública para o 

cidadão, cumpre também, compromisso para o País, devendo enfrentar o desafio da 

administração adequada e das novas tecnologias. Neste sentido, é fundamental o 

servidor público ter a sabedoria sobre o acesso à informação e os deveres para a 

sua aplicação na sociedade. 

mailto:leticia.djn@gmail.com
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O direito de acesso à informação pública é um dos principais antídotos para a 

corrupção, sendo assim, a informação produzida, guardada, organizada e 

gerenciada pela administração municipal é um bem público e o acesso a estes 

dados constitui-se em um dos fundamentos para a consolidação da democracia, ao 

fortalecer a sociedade. É indispensável o acesso a informação para que o cidadão 

conheça a gestão pública, o direito previsto na constituição de que todos têm a 

prerrogativa de receber dos órgãos públicos, além de informações do seu interesse 

pessoal, também aquelas de interesse coletivo, referindo-se ao estado como um 

todo. Como princípio geral toda informação produzida ou gerenciada pelo governo é 

pública, sendo obrigação mantê-la disponível à sociedade, a menos que esta 

informação esteja expressamente protegida. O direito à informação é protegido pela 

Declaração Universal dos Direitos Humanos e pela Constituição Federal de 1988, 

também conhecida como Constituição Cidadã. A Lei 12.527/2011 garante o direito 

de acesso à informação sob guarda do poder público. 

De acordo com Heinen (2014), a Lei exprime a influência no avanço do 

controle da gestão pública ocorrendo dois tipos de transparência: 

1) Ativa: o Estado tem a obrigação de fornecer dados independentemente de 

qualquer solicitação em ambiente virtual e o físico. 

2) Passiva: que são as que a Instituição forneça informações após a solicitação. 

Transparência passiva é a resposta de solicitações de informações que são 

específicas de uma pessoa física ou jurídica. Antes da Lei de Acesso à informação, 

a Lei de Arquivos Brasileira (Lei 8159/1991) já determinava que é responsabilidade 

do poder público nas diversas instâncias administrativas à gestão documental. 

No artigo 4º a Lei determina que: 

 
Art. 4º - Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações do 
seu interesse particular ou de interesse coletivo ou geral, contidas em 
documentos de arquivos, que serão prestadas no prazo da Lei, sob pena 
de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujos sigilo seja imprescindível 
à segurança da sociedade e do Estado, bem como à inviolabilidade da 
intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas. 
(BRASIL, 1991, não paginado). 
 

Neste sentido é necessário refletir sobre o papel dos Arquivos Municipais na 

preservação e acesso aos documentos produzidos pelos municípios durante a 

gestão administrativa. Coloca-se a seguinte questão problema: Como os Arquivos 

Municipais estão realizando o acesso à informação relativos aos documentos sob 
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sua guarda? Eles estão preparando para realizar esta atividade? Para responder 

este questionamento, o objetivo geral desta pesquisa é identificar como está 

ocorrendo o acesso à informação nos arquivos públicos de municípios da região 

administrativa do Estado de São Paulo. Para isto, como objetivos específicos 

realizaremos o levantamento bibliográfico sobre o tema do Acesso à informação nos 

Arquivos Municipais visando delimitar o estado das pesquisas sobre o assunto. 

Também será realizada uma pesquisa de campo para identificar quais municípios 

possuem arquivo público. Dentre os Municípios selecionados, serão identificadas as 

práticas realizadas para permitir o acesso à informação pelos cidadãos. 

 

METODOLOGIA 

Esta pesquisa caracteriza-se como exploratória e descritiva em uma 

abordagem quanti-qualitativa. 

 
Pesquisa exploratória é quando a pesquisa se encontra na fase preliminar, 
tem como finalidade proporcionar mais informações sobre o assunto que 
vamos investigar, possibilitando sua definição e seu delineamento, isto é, 
facilitar a delimitação do tema da pesquisa; orientar a fixação dos objetivos 
e a formulação das hipóteses ou descobrir um novo tipo de enfoque para o 
assunto. Assume, em geral, as formas de pesquisas bibliográficas e estudos 
de caso (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 51-52). 
 

A pesquisa descritiva é a responsabilidade do pesquisador realizar estudo, 

análises e coleta de dados no assunto determinado para fornecer informações 

adicionais do assunto analisando o comportamento determinado de um grupo. 

O universo de pesquisa é composto pelos 09 municípios que fazem parte da 

Microrregião Santos, que são: Itanhaém, Mongaguá, Peruíbe, Praia Grande, Santos, 

São Vicente, Bertioga, Cubatão e Guarujá.  

Como métodos para viabilização desta pesquisa, inicialmente, atendendo ao 

primeiro objetivo específico através da pesquisa de campo, será enviado 

questionário solicitando informações sobre a atuação dos Arquivos Públicos, após a 

identificação dos municípios. A seguir será realizado contato com os Arquivos 

Municipais para levantamento de dados sobre o acesso à informação com a 

utilização de questionários e entrevistas com os responsáveis. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Com os resultados espera-se identificar a situação dos Arquivos Municipais 

no que se refere à gestão documental e o papel desempenhado no acesso à 

informação pública ao cidadão. A importância da gestão de documentos está no fato 

de que o arquivo público é responsável por compartilhar e justificar o conteúdo do 

poder executivo com ações de órgãos de controles, registro de quaisquer repasses 

ou transferências de finanças, procedimentos e formas de solicitação de 

informações. Ressalta-se que a Lei intenta proporcionar ao cidadão o acesso à 

informação para o pleno exercício da cidadania, podendo obter uma intencionada 

governança do Estado e o atendimento das demandas relacionadas aos seus 

deveres diante da população. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A informação é um direito da sociedade. De preferência, todos precisam ter 

acesso a ela para construir os conhecimentos necessários, podendo ter a opção fácil 

e rápida no que diz respeito a qualquer assunto administrativo que seja do seu 

interesse, regularizando a garantia constitucional e evitando corrupções políticas. É 

um dever do Estado permitir acesso às informações, fomentando o desenvolvimento 

de uma cultura de transparência e controle social na administração pública. 
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